
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.375 - SC (2016/0113632-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDER CLEITON NARDELLI 
ADVOGADO : EDER CLEITON NARDELLI (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES 
INTERES.  : NARDELLI INTERNACIONAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE 
IMPENHORABILIDADE DE VEÍCULO. PRESCINDIBILIDADE 
PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE ADVOGADO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. O Tribunal de origem assentou, procedendo com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, que o veículo é 
prescindível ao exercício da advocacia pelo ora agravante, não devendo 
ser protegido pela impenhorabilidade. Entendimento insuscetível de 
revisão nesta via recursal por demandar incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 desta Corte de Justiça.

2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa. 

Agravo interno improvido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
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Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDER CLEITON NARDELLI 
ADVOGADO : EDER CLEITON NARDELLI (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES 
INTERES.  : NARDELLI INTERNACIONAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por EDER CLEITON 
NARDELLI contra decisão de minha lavra por meio da qual neguei provimento recurso 
especial do agravante.

A ementa da referida decisão guarda o seguinte teor (fl. 283, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE 
IMPENHORABILIDADE DE VEÍCULO. PRESCINDIBILIDADE 
PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE ADVOGADO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO". 

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região negou provimento ao agravo de 
instrumento do agravante, cujo acórdão possui a a seguinte ementa (fl. 220, e-STJ): 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
INSURGÊNCIA CONTRA INTERLOCUTORA QUE INDEFERIU O 
PEDIDO DE IMPENHORABILIDADE DE VEÍCULO. ALEGADA 
UTILIDADE E NECESSIDADE DO BEM PARA O EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO DE ADVOGADO. REJEIÇÃO. AUTOMOTOR QUE, 
NO CASO CONCRETO, NAO SE REVELA IMPRESCINDÍVEL 
PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES LABORAIS DO 
DEVEDOR. CONSTRIÇÃO POSSÍVEL. INAPLICABILIDADE DA 
EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 649, V, DO CPC. RECURSO 
DESPROVIDO".

Alega a agravante, em síntese, que não procede o fundamento da decisão 
agravada de incidência da Súmula 7/STJ, porquanto o Tribunal a quo entendeu que o 
veículo possui utilidade para ele.  E a discussão trata da contrariedade do art. 649, V, do 
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 Código de Processo Civil, do art. 170, parágrafo único, da Constituição Federal e da 
divergência jurisprudencial, quanto à questão de que se pode penhorar veículo cuja 
utilidade foi comprovada.

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE 
IMPENHORABILIDADE DE VEÍCULO. PRESCINDIBILIDADE 
PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE ADVOGADO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. O Tribunal de origem assentou, procedendo com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, que o veículo é 
prescindível ao exercício da advocacia pelo ora agravante, não devendo 
ser protegido pela impenhorabilidade. Entendimento insuscetível de 
revisão nesta via recursal por demandar incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 desta Corte de Justiça.

2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa. 

Agravo interno improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Defende o agravante, no caso dos autos, a impenhorabilidade de veículo 
que assegura ser imprescindível para o desenvolvimento de suas atividades profissionais 
de advocacia.

Conforme assentado na decisão agravada, quanto ao artigo de lei tido por 
violado, não merece êxito o apelo, porquanto o Tribunal de origem assentou, 
procedendo com amparo nos elementos de convicção dos autos, que o veículo é 
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 prescindível ao exercício da advocacia pelo ora agravante, não devendo ser protegido 
pela impenhorabilidade. É o que se depreende do seguinte excerto do voto condutor (fls. 
223/224, e-STJ):

"Observa-se, pois, que os bens móveis efetivamente necessários 
ao desempenho de qualquer profissão estão acobertados pelo manto 
da impenhorabilidade.

Ocorre, todavia, que a profissão do agravante, conforme 
consta dos autos, é advogado, logo, tem-se que o veículo penhorado 
não se revela como instrumento de trabalho indispensável para o 
exercício de sua profissão, uma vez que a ausência deste não obsta a 
continuidade de suas atividades profissionais.

Conforme constou na decisão agravada, "ainda que o 
executado demonstre fazer uso do veículo Vitara para exercício do 
seu trabalho e realizar atividades de aperfeiçoamento profissional, a 
fungibilidade deste por outros meios de transporte é patente, o que 
afasta a tese de imprescindibilidade/utilidade do bem".

Não bastasse, infere-se dos autos que o agravante possui outro 
veículo, qual seja, lmp/Suzuki, placa KQC-4840, conforme faz prova 
o documento de fl. 141 do anexo.

Além disso, a locomoção do insurgente pelas comarcas em que 
atua, bem como para os demais compromissos que se fizerem 
necessários, pod e se dar através de transporte público.

Por certo que acatar a tese do agravante seria o mesmo que 
admitir que todo e qualquer veículo seria impenhorável, na medida 
em que não há como negar a sua utilidade e facilidade que confere 
nos dias atuais para o desenvolvimento de qualquer espécie de labor.

Sabidamente que a impenhorabilidade é exceção e, como tal, 
deve ser interpretada restritivamente, logo, devem ser considerados 
impenhoráveis apenas os instrumentos de uso profissional 
imprescindíveis para o regular exercício da profissão

(...)
Assim, há que ser rechaçada a tese de impenhorabilidade, eis 

que o caso dos autos não se enquadra na hipótese prevista no art. 
649, V, do CPC, sendo o veículo prescindível ao exercício da 
advocacia, logo, passível de penhora".

Assim, para modificar tal entendimento, como requer o agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão vergastado, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos do enunciado 7 da súmula desta Corte de Justiça.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
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 TERCEIRO. IMÓVEL PENHORADO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO FÁTICO DOS AUTOS, 
RECONHECEU O IMÓVEL COMO BEM DE FAMÍLIA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Consoante a jurisprudência pacífica nesta Corte, "a 
finalidade da Lei nº 8.009/90 não é proteger o devedor contra suas 
dívidas, tornando seus bens impenhoráveis, mas, sim, reitera-se, a 
proteção da entidade familiar no seu conceito mais amplo" (STJ, 
REsp 1.126.173/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 12/04/2013).

II. No caso concreto, a Corte a quo, diante do contexto 
fático-probatório dos autos, reconheceu o imóvel como sendo bem de 
família, porquanto: a) o imóvel penhorado era efetivamente utilizado 
como residência, pelas terceiras embargantes, que detinham 66,66% 
da sua propriedade; b) uma das embargantes - ARIADNE MOLAS 
DE SOUZA - não possuía qualquer outro imóvel de sua titularidade.

III. Nesses termos, os argumentos utilizados pela parte 
recorrente, relativos à não configuração do imóvel como bem de 
família, somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a 
fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 
dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 692.728/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 06/08/2015; AgRg no AREsp 
506.878/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 28/05/2014; AgRg no REsp 1.226.033/SC, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1º/03/2011.

IV. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp 
1.462.484/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 23/10/2015.);

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. BEM DE FAMÍLIA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Sem embargo de assumir conclusão contrária à pretensão da 
parte recorrente, a Corte local apresentou fundamentação idônea, 
afastando a alegação de ofensa ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil.

2. O art. 4°, § 2°, da Lei n° 8.009/90 não restringe a declaração 
de impenhorabilidade do imóvel rural à "sede da moradia", mas nos 
casos do art. 5º, inciso XXVI, da Constituição, como na hipótese dos 
autos, à área limitada como pequena propriedade rural.

3. As circunstâncias fáticas que levaram a Corte de origem a 
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 considerar o imóvel impenhorável, definindo-o como pequena 
propriedade rural, impossibilitam o seu reexame no âmbito do 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

4. Segundo orientação pacífica deste Superior Tribunal, a 
impenhorabilidade do bem de família pode ser suscitada até o final 
da fase de execução. Precedente do STJ.

5. Diversamente dos paradigmas apresentados pela agravante, 
o acórdão recorrido teve por fundamento a superveniente alteração 
legislativa do art. 649, inciso VIII, do CPC - com a redação 
conferida pela Lei n° 11.382/06 -, que deixou de tomar o módulo 
rural como parâmetro de impenhorabilidade dos imóveis rurais. 
Donde se conclui inexistir similitude entre os acórdãos confrontados.

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
REsp 1.076.317/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 11/04/2011.).

Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

(...)
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
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 nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.
7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 

pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido" (EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/2/2013, DJe 25/2/2013.);

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 9/5/2013.).

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno .

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0113632-6 REsp 1.597.375 / SC

Números Origem:  01353907420158240000  10679320128240144  1353907420158240000  20150373961  
20150373961000100

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDER CLEITON NARDELLI 
ADVOGADO : EDER CLEITON NARDELLI (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES 
INTERES.  : NARDELLI INTERNACIONAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDER CLEITON NARDELLI 
ADVOGADO : EDER CLEITON NARDELLI (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES 
INTERES.  : NARDELLI INTERNACIONAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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